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PROCESSO N.º 70085723369 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUÇU
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Canguçu. Lei Municipal n.º 5.370/2022, de iniciativa parlamentar, que ‘dispõe sobre a criação do serviço público de loteria no Município de Canguçu - LOTOCAN e dá outras providências’. Exploração de loteria. Prestação de serviço público.  Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao princípio da separação de poderes. Inconstitucionalidade formal por malferimento aos artigos 8º, ‘caput’, 10, 60, inciso II, alínea ‘d’, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Canguçu, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 5.370, de 21 de outubro de 2022, do Município de Canguçu, que DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE LOTERIA NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU - LOTOCAN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, por afronta ao disposto nos artigos 5º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, e 82, inciso III, todos da Constituição Estadual.

Segundo o proponente, a norma objurgada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa. Destacou que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo. Argumentou, ainda, a ocorrência de violação ao princípio da separação dos poderes. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04/13). Juntou documentos (fls. 14/28).

A liminar pretendida foi deferida (fls. 32/39).
A Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, devidamente notificada, prestou informações. Ponderou que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADPFs n.º 492 e n.º 493, bem como na ADIn n.º 4.986, decidiu que, em relação à matéria, os municípios têm as mesmas competências da União e Estados, tendo em vista não existir expressa proibição na Constituição Federal de exploração de loterias pelos mesmos, desde que atendidas as normativas federais. Pontuou que municípios como o de Porto Alegre e outros já aprovaram leis neste sentido e lei similar ao presente projeto encontra-se em tramitação no Município de Pelotas, como forma de incrementar a receita (fls. 61/66).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fls. 69/70).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A Lei Municipal n.º 5.370, de 21 de outubro de 2022, de Canguçu, de origem parlamentar
, encontra-se assim redigida:

LEI Nº 5.370/2022
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE

LOTERIA NO MUNICÍPIO DE CANGUÇU - LOTOCAN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
MARCELO ROMIG MARON, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em especial o disposto no § 8º do art. 53.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, nos termos do § 8º do art. 53 da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica autorizada a exploração no Município de Canguçu/RS, do serviço público de Loterias, em conjunto com o Poder Executivo Estadual e Federal, mediante denominação Loteria de Canguçu LOTOCAN sob qualquer modalidade lotérica prevista na legislação federal vigente.

Art. 2º A captação dos recursos por meio da Loteria Canguçu LOTOCAN dar-se-á através de entretenimento e da exploração de jogos lotéricos.

Parágrafo único. Para fins desta Lei, desta Lei, considera-se loteria toda operação, jogo ou aposta, na modalidade de concurso de prognóstico, por meio de distribuição de bilhetes, números, listas, cupons, vales, sinais, símbolos ou meios análogos, para obtenção de prêmios em dinheiro ou bens de outra natureza mediante sorteio.

Art. 3º o serviço público de loteria a que se refere esta Lei será explorado, direta ou indiretamente, pelo Poder Executivo Municipal através da Secretaria Municipal da Fazenda, ou, alternativamente, por pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos.

§ 1º A exploração indireta dos serviços públicos da Loteria Canguçu LOTOCAN – por pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, poderá ser realizada por meio de concessão, permissão, autorização ou outras modalidades de contratação ou parcerias previstas em lei, observadas as normas e atos regulamentares vigentes.

§ 2º Somente poderão ser credenciadas para exploração dos serviços públicos da Loteria Canguçu LOTOCAN pessoas jurídicas regularmente constituídas, em conformidade à legislação vigente, com sede e administração no País, condicionada à apresentação da respectiva habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômica e demais exigências previstas na legislação licitatória.

§ 3º A exploração do serviço público de Loteria Canguçu - LOTOCAN a que se refere o caput deste artigo limitar-se-á ao território do Município de Canguçu/RS e observará as mesmas modalidades de atividades de loterias definidas pela legislação federal, sendo vedado o Poder Executivo a exploração de modalidade lotérica e de produtos não autorizados pela União.

§ 4º Fica vedada a exploração de outras modalidades lotéricas, incluindo os jogos envolvendo sorteios e apostas no âmbito do Município de Canguçu, sem a prévia autorização do Poder Público, ressalvados os serviços da Loteria explorados pela União Federal ou pela Loteria do Estado do Rio Grande do Sul.

§ 5º Os sujeitos administradores das modalidades lotéricas da Loteria Canguçu LOTOCAN instituirão os sistemas de garantias que julgarem convenientes à adequada execução das etapas e procedimentos atinentes a prestação do referido

serviço público, bem como a segurança e proteção de seus usuários.

Art. 4º o produto de arrecadação total obtida por meia da captação de apostas ou da venda de bilhetes da Loteria Canguçu LOTOCAN por meio físico ou virtual, será destinado as seguintes diretrizes:

I - para pagamento dos prêmios e o recolhimento do imposto incidente sobre a premiação;

II - para remuneração do custeio das despesas de gestão e manutenção do agente operador da Loteria Canguçu - LOTOCAN;

III - para financiamento de ações e projetos nos programas da área da saúde do Hospital de Caridade de Canguçu, via Fundo Municipal de Saúde, Idosos via fundo municipal próprio; Conselho Municipal da Criança e do Adolescente - via fundo municipal próprio e APAE via fundo municipal próprio.

Parágrafo único. A organização e destinação dos percentuais atribuídos à cada área supracitadas serão regulamentadas por Decreto do Prefeito Municipal, atendidas estritamente as finalidades definidas nesta Lei.

Art. 5º Os apostadores contemplados nos concursos da Loteria Canguçu LOTOCAN, terão prazo de 45(quarenta e cinco) dias, contados da data do sorteio, para reclamar o prêmio.

Parágrafo único: Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, os valores dos prêmios que não tenham sido reclamados pelos apostadores contemplados serão revertido ao Fundo Municipal Saúde destinado ao Hospital de Caridade de Canguçu.

Art. 6º A pessoa jurídica operadora das modalidades lotéricas da Loteria Canguçu – LOTOCAN encaminhará ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras do Banco Central do Brasil, na forma estabelecida em norma expedida pelo colegiado ou pela autarquia, informações sobre os apostadores relativas à prevenção de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, em consonância ao quanto disposto na Lei Federal nº 9. 613 de 3 março de 1998.

Art. 7º o Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei e editará as normas complementares que se fizerem necessárias para executar, credenciar, autorizar e controlar as atividades relacionadas ao seu escopo.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Sessões Joaquim de Deus Nunes

Canguçu/RS, 21 de outubro de 2022.

MARCELO ROMIG MARON

Presidente

Do cotejo da normativa impugnada, observa-se que o Poder Legislativo de Canguçu editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, na medida em que, ao instituir e regrar o serviço público de exploração de loteria
 no âmbito do Município de Canguçu, minudenciando a atividade telada, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, disciplinando matéria eminentemente administrativa, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, todos da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na CF/88 e nesta Constituição. 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 
(...)

II – disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;
(...)

VII- dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
Cuida-se, assim, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, deflagrar projetos que visem a normatizar a temática, sob pena de, por usurpação, eivar de inconstitucionalidade o texto legal decorrente.
De outro giro, a lei municipal questionada, de iniciativa do Poder Legislativo, também positiva desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, consagrado no artigo 10 da Constituição do Estado:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Na mesma toada, os seguintes precedentes do Tribunal Pleno Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 225, § 2°, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. VEDAÇÃO À PERMISSÃO OU CONCESSÃO DOS SERVIÇOS LOCAIS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO SANITÁRIO À INICIATIVA PRIVADA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL RECONHECIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 10, 60, II, ALÍNEA ‘D’, 82, III E VII, E 163, CAPUT, TODOS DA CE/89. PRECEDENTES. Padece de vício de inconstitucionalidade formal o § 2° do art. 225 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, acrescentado pela Emenda Legislativa n° 003/01, de iniciativa parlamentar, pois compete ao Chefe do Poder Executivo municipal a iniciativa de apresentar proposição legislativa que disponha sobre a organização e prestação do serviço de água e esgoto, atribuições que são nitidamente executivas. Precedentes deste Órgão Especial. Verifica-se, a par disso, inconstitucionalidade material do dispositivo da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que veda a permissão ou concessão dos serviços locais de abastecimento de água e esgoto sanitário à iniciativa privada, na medida em que as Constituições Estadual (art. 163, caput) e Federal (arts. 30, V, e 175, caput) não impedem a delegação dos serviços públicos a entidades privadas, não podendo fazê-lo os Municípios, por força do princípio da simetria. Precedentes deste Órgão Especial. JULGARAM PROCEDENTE A DEMANDA. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70077118107, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-11-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO QUE ESTABELECE REGRAS PARA A MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃOURBANA. INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, ao estabelecer regras para os serviços públicos de manutenção de vias urbanas cuja gestão cabe ao Poder Executivo, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, e o Município, nas circunstâncias do caso. PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70069437564, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em: 27-11-2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE QUE ESTABELECE REGRAS SOBRE A RESERVA DE VAGAS GRATUITAS DE ESTACIONAMENTO PARA IDOSOS E DEFICIENTES. INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA QUANTO AO REGRAMENTO DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO DE PODERES. Segundo a jurisprudência do Tribunal de Justiça, a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores possui vício de iniciativa, ao estabelecer regras para os serviços públicos de estacionamento rotativo pago nas vias públicas municipais, cuja gestão cabe ao Poder Executivo, viola o princípio constitucional da separação dos Poderes Republicanos, que condiciona todos os entes políticos, e o Município, nas circunstâncias do caso. PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70070873567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em: 27-11-2017)


    Lado outro, muito embora hodiernamente a compreensão do Supremo Tribunal Federal seja, em linha de princípio, pela possibilidade de exploração de loterias no âmbito estadual e municipal
, conforme a intelecção esposada no julgamento das ADPFs n.º 492 e n.º 493, bem como na ADIn n.º 4.986
 - tal conclusão não empana a inconstitucionalidade da norma telada, em face da sua mácula formal.
3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2023.

  ANGELA SALTON ROTUNNO,
    Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
CN/
� Documentos das fls. 14 e seguintes.


� O tema foi examinado com a amplitude devida na ADPF n.º 493/DF.


� A respeito, cita-se:


ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO – CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. Cabe à Advocacia-Geral da União a defesa do ato normativo impugnado – artigo 103, § 3º, da Constituição Federal. ATRIBUIÇÃO NORMATIVA – LOTERIA – ATO ESTADUAL – CONSTITUCIONALIDADE. Surge compatível, com a Carta da República, disciplina estadual a versar serviço público de loteria.�(ADI 3050, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 04/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-001 DIVULG 07-01-2021 PUBLIC 08-01-2021)


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.986 MATO GROSSO


RELATOR :MIN. GILMAR MENDES


REQTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA


INTDO.(A/S) :GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO


PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO GROSSO


INTDO.(A/S) :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO


ADV.(A/S) :ANDERSON FLÁVIO DE GODOI E OUTRO(A/S)


Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental. Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Artigos 1º, caput, e 32, caput, e § 1º do Decreto-Lei 204/1967. Exploração de loterias por Estados-membros. Legislação estadual. 3. Competência legislativa da União e competência material dos Estados. Distinção. 4. Exploração por outros entes federados. Possibilidade. 5. Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental conhecidas e julgadas procedentes. Ação Direta de Inconstitucionalidade conhecida e julgada improcedente.


A C Ó R D Ã O


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência do Senhor Ministro Luiz Fux, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, julgar improcedentes os pedidos formulados na ação direta, nos termos do voto do Relator.


Brasília, 30 de setembro de 2020.


Ministro GILMAR MENDES
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